
EDITAL DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA   Nº 11/2024 

Processo Administrativo n° 33/2024 - FECAM 

 

Torna-se público que a Fundação de Esportes de Campo Mourão, por meio do 

Departamento Administrativo e Financeiro, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 10.672, de 01 de dezembro de 2023, e demais 

normas aplicáveis. 

O envio das propostas e documentos referentes à habilitação para esta dispensa será 

realizado exclusivamente via plataforma BLL – Bolsa de licitações e leilões do Brasil.  

A Dispensa terá a Seguinte programação: 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/07/2024, às 08 horas. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/07/2024 às 17 horas. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 05/07/2024 às 08h30min. 

LOCAL: www.bllcompras.org.br - "Acesso Identificado". 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a Aquisição de material de expediente para a 

Fundação de Esportes de Campo Mourão. 

1.1.1.  Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. Poderão participar da presente contratação direta os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta Dispensa de Licitação. 

2.1.1.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante na plataforma BLL. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, deverá 

realizar o cadastro da proposta via plataforma BLL – Bolsa de licitações e leilões do Brasil 

www.bllcompras.org.br , a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data e o horário de término do recebimento de proposta. 

3.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 
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3.3. Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

3.4. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento 

e seus elementos, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu 

representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo 

e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos. 

3.5. Junto com a proposta, o fornecedor deverá, também, apresentar às seguintes 

declarações: 

3.5.1.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.5.3.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.4. que não possui em seu quadro societário e nem como representante legal através de 

procuração, Servidor Público do Poder Executivo Municipal de Campo Mourão e Fundação de 

Esportes de Campo Mourão, e nem cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, 

por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor investido em cargo de 

direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança da 

Administração Municipal e Fundação de Esportes de Campo Mourão. 

3.5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

encaminhar declaração, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.6. Além das declarações os fornecedores deverão encaminhar as documentações de 

habilitação constante no iten “5. HABILITAÇÃO” do presente aviso de contratação direta. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

Indicação em contrário está sujeita a correção observando–se os seguintes critérios: 

4.2. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

4.3.  Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 

excedentes suprimidos. 
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4.4. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% 

da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência – Anexo I. Disposição em 

contrário não desclassifica automaticamente a proposta, apenas o respectivo item será 

desconsiderado. 

4.5. A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada 

com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última 

datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos 

prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser 

inferior a 90 dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar 

necessárias. 

4.6. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

4.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto 

ou serviço, prevalecerá o de menor valor. 

4.8. No caso de alterações necessárias da proposta pelo Agente de Contratação e sua Equipe 

de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada 

a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor 

corrigido. 

4.9. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de 

pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as 

disposições do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas 

para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta. 

4.10. Será desclassificada a proposta que: 

4.10.1. contiver vícios insanáveis; 

4.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

4.11. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares. 

4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



4.14. A análise quanto à aceitação da proposta, será conjunta a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado com sua proposta. 

5.2. Para comprovação de HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.3. Para comprovação de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. (CND 

– Federal); 

c) Prova de Regularidade fiscal mediante apresentação de certidão perante a Fazenda 

Estadual da sede ou domicilio da licitante. (CND – Estadual). 

d) Prova de Regularidade mediante apresentação de certidão para com a Fazenda Municipal 

da sede ou domicilio da licitante; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, conforme dispõe o art. 

642- A da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 

7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.1.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das 

propostas observarão o horário de Brasília-DF. 

8.2. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 



ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Propostas de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de pequeno porte; 

ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

 

 

Campo Mourão, 28 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

Itamar Agustinho Tagliari 

Diretor Presidente da FECAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Para acessar o Termo de Referência acesse o sítio do Município, 

(https://campomourao.atende.net/cidadao) e efetue a consulta através do menu CONSULTAR 

LICITAÇÕES ou escanei o QR CODE abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://campomourao.atende.net/cidadao


ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 11/2024 

 

Razão Social da Empresa Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe: 

1) Os seguintes preços, por ITENS cotados: 

Item Qtde Unidade Descrição Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 
1 4 CX CANETA ESFEROGRÁFICA 1,0MM 

AZUL, CORPO HEXAGONAL QUE 

ASSEGURA O CONFORTO NA ESCRITA E 

TRANSPARENTE PARA VISUALIZAÇÃO 

DA TINTA. TINTA QUE SECA 

RAPIDAMENTE EVITANDO BORRÕES NA 

ESCRITA. DURABILIDADE: ESCREVE 

ATÉ 2 KM. ESCRITA MACIA. NÃO 

CONTÉM PVC. POSSUI TAMPA DA 

MESMA COR DA TINTA E TAMBÉM É 

VENTILADA EM CONFORMIDADE COM 

PADRÃO ISO. PONTA BOLA DE 

TUNGSTÊNIO, ESFERA PERFEITA E 

RESISTENTE. PONTA MÉDIA 1,0MM - 

CAIXA COM 50 UNIDADES 

  

2 4 CX CANETA ESFEROGRÁFICA 1,0MM 

PRETA, CORPO HEXAGONAL QUE 

ASSEGURA O CONFORTO NA ESCRITA E 

TRANSPARENTE PARA VISUALIZAÇÃO 

DA TINTA. TINTA QUE SECA 

RAPIDAMENTE EVITANDO BORRÕES NA 

ESCRITA. DURABILIDADE: ESCREVE 

ATÉ 2 KM. ESCRITA MACIA. NÃO 

CONTÉM PVC. POSSUI TAMPA DA 

MESMA COR DA TINTA E TAMBÉM É 

VENTILADA EM CONFORMIDADE COM 

PADRÃO ISO. PONTA BOLA DE 

TUNGSTÊNIO, ESFERA PERFEITA E 

RESISTENTE. PONTA MÉDIA 1,0MM - 

CAIXA COM 50 UNIDADES 

  

3 3 CX CANETA ESFEROGRÁFICA 1,0MM 

VERMELHA, CORPO HEXAGONAL QUE 

ASSEGURA O CONFORTO NA ESCRITA E 

TRANSPARENTE PARA VISUALIZAÇÃO 

DA TINTA. TINTA QUE SECA 

RAPIDAMENTE EVITANDO BORRÕES NA 

ESCRITA. DURABILIDADE: ESCREVE 

ATÉ 2 KM. ESCRITA MACIA. NÃO 

CONTÉM PVC. POSSUI TAMPA DA 

MESMA COR DA TINTA E TAMBÉM É 

VENTILADA EM CONFORMIDADE COM 

PADRÃO ISO. PONTA BOLA DE 

TUNGSTÊNIO, ESFERA PERFEITA E 

RESISTENTE. PONTA MÉDIA 1,0MM 

VERMELHA - CAIXA COM 50 UNIDADES 

  

4 1 CX CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL 

PONTA 0.7MM, ESCRITA FINA DE BOA 
  



QUALIDADE - CAIXA COM 50 

UNIDADES 

5 1 CX CANETA ESFEROGRÁFICA 

VERMELHA PONTA 0.7MM, ESCRITA 

FINA DE BOA QUALIDADE -  CAIXA COM 

50 UNIDADES 

  

6 4 CX CANETA MARCA-TEXTO DE BOLSO 

AMARELA COM PONTA CHANFRADA 

PARA MARCAR COM LINHA GROSSA OU 

SUBLINHAR COM LINHA FINA, TINTAS 

FLUORESCENTES BRILHANTES, BOA 

RESISTÊNCIA À LUZ, DESTACA-SE 

MESMO EM PAPEL DE FOTOCÓPIA E 

FAX, TINTA À BASE DE ÁGUA, NÃO 

CONTÉM PVC - CAIXA COM 12 

UNIDADES. 

  

7 4 CX CANETA MARCA-TEXTO DE BOLSO 

LARANJA COM PONTA CHANFRADA 

PARA MARCAR COM LINHA GROSSA OU 

SUBLINHAR COM LINHA FINA, TINTAS 

FLUORESCENTES BRILHANTES, BOA 

RESISTÊNCIA À LUZ, DESTACA-SE 

MESMO EM PAPEL DE FOTOCÓPIA E 

FAX, TINTA À BASE DE ÁGUA, NÃO 

CONTÉM PVC - CAIXA COM 12 

UNIDADES. 

  

8 4 CX CANETA MARCA-TEXTO DE BOLSO 

VERDE COM PONTA CHANFRADA PARA 

MARCAR COM LINHA GROSSA OU 

SUBLINHAR COM LINHA FINA, TINTAS 

FLUORESCENTES BRILHANTES, BOA 

RESISTÊNCIA À LUZ, DESTACA-SE 

MESMO EM PAPEL DE FOTOCÓPIA E 

FAX, TINTA À BASE DE ÁGUA, NÃO 

CONTÉM PVC - CAIXA COM 12 

UNIDADES. 

  

9 30 UNID CORRETIVO EM FITA SUPER TAP 12 

METROS 10,5 x 6 x 7 CM; FORMATO 

ANATÔMICO QUE PERMITE FÁCIL 

MANUSEIO, COM CORREÇÕES LIMPAS E 

PRECISAS; COBRE QUALQUER TIPO DE 

TINTA E PALAVRA OU LINHA INTEIRA 

EM APENAS UMA PASSADA; INVÍSIVEL 

APÓS FOTOCÓPIA; CORREÇÃO 

INSTANTÂNEA QUE PERMITE 

ESCREVER IMEDIATAMENTE APÓS O 

USO. 

  

10 10 UNID RÉGUA DE METAL ESCOLAR 30 CM   

11 20 UNID RÉGUA DE POLIESTIRENO, 

TRANSPARENTE, 30 CENTÍMETROS 

  

12 5 CX GRAMPO PARA PASTA TRILHO DE 

METAL 80MM, CAIXA COM 50 JOGOS 

  

13 10 UNID EXTRATOR DE GRAMPO ESPÁTULA 

GALVANIZADO 

  

14 10 UNID ESTILETE LARGO PLÁSTICO 

PROFISSIONAL COM TRAVA, LÂMINA 

DE AÇO CARBONO EXTENSÍVEL 

INTERNA DE 18MM 

  

15 5 UNID COLA BASTÃO 8G, NÃO TÓXICA, 

LAVÁVEL 

  

16 5 UNID COLA BRANCA LÍQUIDA PARA 

COLAGEM DE PAPEL, PAPELÃO, 

MADEIRA E TECIDO, À BASE DE ÁGUA, 

LAVÁVEL, NÃO TÓXICA: SEGURA PARA 

AS CRIANÇAS, TUBO COM 90G. 

  

17 40 UNID ROLO DE FITA CREPE 18MMX50M   



18 20 UNID ROLO DE FITA ADESIVA 

TRANSPARENTE 12MMX40M 

  

19 30 UNID ROLO DE FITA ADESIVA 

TRANSPARENTE 54MMX40M 

  

20 5 UNID PERFURADOR DE PAPEL EM METAL, 

02 FUROS, COM MARGEADOR, 

CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO PARA 

ATÉ 30 FOLHAS 

  

21 20 UNID PASTA PLÁSTICA COM ELÁSTICO DE 4 

CM DE ALTURA 

  

22 40 UNID PASTA GRAMPO TRILHO PAPELÃO 

PLASTIFICADA, FORMATO: 335MM X 

230MM. 

  

23 12 UNID PASTA SANFONADA DE ELÁSTICO 

186X245MM, COM 12 DIVISÓRIAS. 

  

24 15 CX RESMA DE PAPEL A4 (CAIXA COM 10 

UNID.) 

  

25 2 UNID ETIQUETA IMPRESSORA A4 99,1 X 

38,1MM 100 FLS 

  

26 150 UNID ENVELOPES PLÁSTICOS 

240MMX330MM 

  

 

 

 

PROPOSTA VÁLIDA POR 90 DIAS.  

 

 

 

 

Local e data. 

 

_________________________________________ 

(Razão social da empresa e assinatura do responsável legal) 

Nome: 

CPF n.º: 

RG n.º:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA – Inexistência de fatos impeditivos de habilitação; Ciência e 

concordância com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; Que 

cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Não parentesco e que não existem em seu quadro 

de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou 

tomada de decisão. 

 

A Fundação de Esportes de Campo Mourão  

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)____________________, portador(a) do RG 

nº____________ e do CPF nº. ______________, DECLARA,  

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e 

seus anexos; 

c)  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Que não possui, empregados executando trabalho degradante ou forçado (incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88);  

e) Que não possui em seu quadro societário e nem como representante legal através de 

procuração, Servidor Público do Poder Executivo Municipal de Campo Mourão e 

Fundação de Esportes de Campo Mourão, e nem cônjuge, companheiro ou parente, em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

servidor investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança da Administração Municipal e Fundação de Esportes 

de Campo Mourão. 

Local e data. 

 

 

_______________________________ 

(Razão social da empresa e assinatura do responsável legal) 

Nome: 

CPF n.º: 

RG n.º:  



ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 

a empresa ____________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ 

nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta a usufruir do tratamento favorecido na contratação direta, realizada 

pela Fundação de Esportes de Campo Mourão. 

 

 

 

_______________________________ 

(Razão social da empresa e assinatura do responsável legal) 

Nome: 

CPF n.º: 

RG n.º:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº xx/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CAMPO 

MOURÃO E ___________________________ VENCEDORA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

11/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2024 - HOMOLOGADO EM _____________. 

 

PARTES 

 

De um lado, FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CAMPO MOURÃO, pessoa jurídica de direito 

público, constituída nos termos da Lei Municipal nº 595/88 de 22 de abril de 1988, com sede 

administrativa na Rua Robson Daciuk Paitach, n° 179, Área Urbanizada III, Campo Mourão/PR, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por Itamar Agustinho Tagliari, 

brasileiro, Diretor Presidente da FECAM, portadora do RG n° xxxxxxxx SESP/PR, inscrita no 

CPF/MF nº xxxxxxxxx, residente e domiciliada na Cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, 

e; 

............................................. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na ........................................................... neste ato 

representada pelo Sr. ........................................, empresário, inscrito no CPF/MF nº 

............................................, residente e domiciliado na Cidade de ......................................, 

doravante denominado CONTRATADO,  tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

dispensa de licitação n. ......./..............., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

 



1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 Para gestão e fiscalização do contrato foram designados os seguintes servidores: 

• Gestor: Natalia Cristina Caires Tadioto; 

• Suplente da Gestor: José Renato Arruda do Nascimento; 

• Fiscal: Flavio Kurek; 

• Suplente do Fiscal: Juarez Ferreira de Souza. 

3.3. Os gestores e fiscais devem estar se capacitando e atuando no acompanhamento da execução 

dos serviços para que os riscos não se concretizem e possam causar dano que venha frustrar os 

objetivos pretendidos com a realização do processo licitatório. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Nesta contratação não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme 

possibilidade disposta pelo parágrafo segundo do artigo 122 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇOS (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 



6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data de assinatura, 

7.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice Geral de 

Preços do Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 



8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.9.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

a) Moratória de 0,5 % (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor do serviço não prestado – observando-se que 

independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no 

momento em que é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total 

ou parcial do ajuste. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3 Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 Os recursos para atendimento do objeto desta licitação serão provenientes de dotação 

orçamentária, rubrica n.º: 

1. FONTES DE RECURSOS 

Nº do Programa governamental 898 

Nº da Ação Orçamentária 2224 – Apoio Administrativo e Operacional 

Fonte de recurso  1 – Recurso do Tesouro (Desc) Ex. Cor. 

Elemento de Despesa 3339030160000000000 - Material de expediente 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 Para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato, as partes elegem o foro da Comarca de Campo 

Mourão, Estado do Paraná com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em vias de igual teor e forma, de 

forma eletrônica, junto de 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Campo Mourão, _______ de julho de 2024. 

 

 

 

FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CAMPO MOURÃO 

ITAMAR AGUSTINHO TAGLIARI 

Diretor Presidente da FECAM 

 

 

 

EMPRESA CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

Cargo 
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